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Pregão Eletrônico nº 90012/2026
Processo Administrativo nº 143/2026
Objeto: contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços
médicos para atendimento ao Hospital Municipal, CAPS e Policlínica Municipal.

RESPOSTA AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

I – RELATÓRIO

Vieram à análise pedidos de esclarecimento formulados no âmbito do
Pregão  Eletrônico  nº  90012/2026,  cujo  objeto  consiste  na  contratação  de
empresa especializada na prestação de serviços médicos para atendimento ao
Hospital  Municipal,  CAPS  e  Policlínica  Municipal  de  Laje/BA,  pela  empresa
HELPMED SERVICOS EM SAUDE LTDA   – CNPJ Nº  28.428.759/0001-99. 

Os questionamentos apresentados concentram-se, em síntese, em três
pontos:

a) aplicabilidade ou não dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar  nº  123/2006,  especialmente  empate  icto  e  preferência  de
contratação em favor de ME/EPP;

b) interpretação da exigência de “atestado de responsabilidade técnica”
prevista no item 9.10.1 do edital, diante da natureza médica do objeto;

c)  alcance  da  exigência  de  qualiicação  técnico-proissional,
especialmente se restrita ao Responsável Técnico Médico ou extensiva a todos
os proissionais médicos que futuramente integrarão as escalas de execução.

É o relatório. Passa-se à análise.

A — ESCLARECIMENTO SOBRE O TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS ME/EPP

Após  análise  do  instrumento  convocatório  e  dos  questionamentos
apresentados, esclarece-se que o presente certame possui valor total estimado
de R$ 7.209.273,40, será processado por grupo único, composto por 08 itens,
com critério de julgamento de  menor preço por grupo, conforme consta no
edital e seus anexos. O próprio instrumento convocatório registra, na capa, que
o tratamento favorecido para ME/EPP/equiparadas é “NÃO”. 

Nesse  sentido,  conirma-se  que  não  haverá  aplicação  de  licitação
exclusiva,  cota  reservada  ou  reserva  de  contratação  para  microempresas,
empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme já previsto no item 4.9 do
edital, em razão do valor global estimado, da natureza agrupada do objeto e da
necessidade de preservação da continuidade assistencial. 
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Quanto  ao  empate  icto  e  à  preferência  de  contratação  em favor  de
ME/EPP,  esclarece-se  que,  considerando  o  valor  estimado  do  grupo  único,
superior à receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa
de  pequeno  porte,  não  serão  aplicados  ao  presente  certame  os  benefícios
previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, em consonância
com o art. 4º, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Também ica esclarecido que a ressalva contida no item 4.9 — “quando
cabíveis” — deve ser interpretada estritamente à luz do caso concreto e dos
limites previstos na Lei nº 14.133/2021 e na Lei Complementar nº 123/2006.
Assim,  não  se  reconhece,  para  este  certame,  a  incidência  automática  dos
benefícios  de  desempate  ou  preferência  em  favor  de  ME/EPP,  diante  da
coniguração do objeto em grupo único e do valor global estimado.

Portanto,  o  entendimento  da  empresa  requerente  está  parcialmente
correto,  especiicamente  quanto  à  inaplicabilidade  do  empate  icto  e  da
preferência de contratação. Recomenda-se apenas registrar que a análise da
regularidade iscal e trabalhista observará o regime jurídico aplicável ao caso
concreto, sem prejuízo da exigência de cumprimento integral das condições de
habilitação previstas no edital.

B  —  ESCLARECIMENTO  SOBRE  A  EXPRESSÃO  “ATESTADO  DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA” NO ITEM 9.10.1

O item 9.10.1 do edital exige a apresentação de proissional devidamente
registrado no conselho proissional competente, detentor de comprovação de
responsabilidade  técnica  por  execução  de  serviço  de  características
semelhantes. O item 9.10.1.1 delimita essa exigência ao  responsável técnico
médico,  relativamente  a  serviços  de  coordenação,  supervisão  ou
responsabilidade  técnica  na  prestação  de  serviços  médicos  em  unidades
públicas ou privadas de saúde compatíveis com o objeto da contratação. 

Esclarece-se que a expressão “Atestado de Responsabilidade Técnica”, no
contexto do edital, não deve ser interpretada como ART nos moldes próprios do
sistema  CREA/CONFEA  ou  CAU,  aplicável  às  atividades  de  engenharia  e
arquitetura. No caso de serviços médicos, a exigência deve ser compreendida
como  comprovação  técnico-proissional  do  responsável  técnico  médico,
mediante documentos hábeis que demonstrem:
a)  inscrição  regular  do  proissional  no  Conselho  Regional  de  Medicina
competente;
b)  aptidão/experiência  anterior  em  coordenação,  supervisão  ou
responsabilidade técnica na prestação de serviços médicos em unidade pública
ou  privada  de  saúde  compatível  com  o  objeto;
c) regularidade da empresa e de seu responsável técnico perante o conselho
proissional competente, quando aplicável.
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Assim,  para  atendimento  da  exigência,  poderão  ser  apresentados,
conforme o caso concreto,  registro proissional  regular no CRM, certidão de
regularidade, certidão/comprovação de responsabilidade técnica ou de direção
técnica emitida pelo CRM, bem como atestado, certidão ou declaração emitida
por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado que  comprove  a  atuação
anterior do proissional em função compatível com a exigência editalícia.

Fica esclarecido, portanto, que não será exigida ART médica nos moldes
de engenharia  ou arquitetura,  mas  sim documentação idônea e compatível
com a regulamentação da atividade médica e com a inalidade do item 9.10.1
do edital. O pedido da empresa HELPMED, nesse ponto, é pertinente para ins
de esclarecimento interpretativo. 

C  —  ESCLARECIMENTO  SOBRE  A  INDICAÇÃO  DO  RESPONSÁVEL
TÉCNICO E DOS DEMAIS MÉDICOS EXECUTORES

Quanto à qualiicação técnico-proissional, esclarece-se que a exigência
constante do item 9.10.1 do edital  recai sobre o responsável técnico médico
indicado pela licitante, e não sobre a totalidade dos médicos que futuramente
integrarão as escalas de execução contratual.

O  Termo  de  Referência  prevê  que  a  contratada  deverá  manter
responsável  técnico  médico  regularmente  inscrito  no  CRM,  que  responderá
tecnicamente pela execução dos serviços durante toda a vigência contratual.
Também prevê, na etapa operacional da execução, a apresentação da relação
dos proissionais alocados, a comprovação de habilitação e inscrição regular no
CRM e a organização inicial das escalas. 

Dessa forma, conirma-se que,  na fase de habilitação, a Administração
exigirá a comprovação técnico-proissional  referente ao  Responsável Técnico
Médico, nos termos do item 9.10.1 do edital.

Os demais proissionais médicos que atuarão na execução dos serviços —
plantonistas, especialistas e demais integrantes das escalas —  não precisam
ter  seus  documentos  individualmente  apresentados  na  fase  de  habilitação,
salvo se houver exigência expressa e especíica em outro ponto do edital. A
relação desses proissionais, com comprovação de inscrição regular no CRM e
compatibilidade  com  as  funções  a  serem  desempenhadas,  deverá  ser
apresentada na fase própria de execução/contratação, especialmente antes do
início dos serviços ou conforme disciplina do Termo de Referência.

Assim,  está  correto  o  entendimento  de  que  a  habilitação  técnico-
proissional exige a indicação e comprovação do Responsável Técnico Médico,
enquanto  a  comprovação  dos  demais  proissionais  executores  se  dará  em
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momento  posterior,  como condição  operacional  para  a  adequada  execução
contratual. 

II - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a Administração esclarece que:

1. Não serão aplicados ao certame o empate icto nem a preferência de
contratação em favor de ME/EPP, considerando o valor global do grupo
único e a previsão do edital de ausência de tratamento favorecido. 

2. A  expressão  “Atestado  de  Responsabilidade  Técnica” deve  ser
compreendida como comprovação técnico-proissional compatível com a
atividade médica, não como ART do sistema CREA/CAU. 

3. Serão aceitos documentos equivalentes emitidos pelo CRM, bem como
atestados,  certidões  ou  declarações  idôneas  que  comprovem  a
regularidade e a experiência do Responsável Técnico Médico. 

4. A exigência de habilitação técnico-proissional recai sobre o Responsável
Técnico Médico, não sobre todos os médicos que futuramente comporão
as escalas. 

5. A  relação  dos  demais  proissionais  executores,  com  comprovação  de
habilitação  e  inscrição  regular  no  CRM,  deverá  ser  apresentada  em
momento próprio da contratação/execução, conforme previsto no Termo
de Referência.

Rayra Verenna  Galvão Silva
Agente de Contratação
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